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ACORDO SOBRE TRÁFICO ILÍC ITO DE MIGRANTES ENTRE OS ESTADOS
PARTE S DO MERCOSUL

A a epúonce Argenhna, a secoonce Federativa do Brasil, a Hepubhca do
Paraguai e a República Orienta l do Uruguai, Estados Partes do MERCOSUL, a seguir
denominados Estado partes do c.eseote Acordo.

CONSIDERANDO Que as ações para prevenir e combater eficaz mente o trafico
ilícito de mlçtantes requerem a cccoereçêo. o Intercâmbio de mtormacào e a atuação
conjunta dos Estados da região;

REAFIRMANDO os te-mos da Dectaraçâc de Assoncao soore : Tráfico de
Pessoas e de M,grantes·

CONVENCIDOS, da necessidade de adotar medidas para prevenir, ríaracta r e
pouahza r o tráfico de pessoas e m,granles.

REITERANDO a vontade de procurar um procedimento comum para atuar
nessa matéria através da cencoacec coordenada das Forças de Segurança elou
Policiais e demais organismos de cootrole:

RECORDAN DO os lermos da Convenção das Nações Unidas contra a
Dennqúêncra Organizada Transnacicnat e seus Protocolos AdiCionais

ACORDAM

Artigo 1
s.oasoaoe

o proposno do presente Acordo é prevenir e combater o tráfico llicilo de rruqrantes,
bem como promover a cooperação e intercâmbio de mtorrnaçâo entre seus Estadas
partes com esse fim.

Ar l igo 2
Definições

Para os fins do presente Acordo. se entendera por:



1. "Trafico íücrro de migrantes' : a tacnra çêc da entrada ilega l de uma pessoa num
Estada parte do presente Acordo do qual não seja nacional ou residente com o fim de
obter. direta ou indiretamente , algum benefic io nnanceí-o ou material:

2. "Entrada ilegal": o ingresso sem ter cumprido os requisitos necessários para entrar
legalmente no Estado parte receptor:

3. ' Docorr enro de ident idade ou de viagem falso": qualquer documento de viagem ou
de Identidade que sela

a. elaborado ou expedido de forma fraudulenta ou alterado rnatenatmente por
qualquer um que não seja a pessoa ou entidade legalmente autorizada para
produ z'! ou expedir O documento de vIagem ou de idünt.dade em nom., d., um
Estado Pa rte:

o. expeoco ou oonoo mceveamenre mediante oeciaraçáo falsa. corrupção.
coação de quarquer outra torma ilegal: ou

c. uunzauo pai uma pessoa que não seja seu ntutar legitimo.

Arllgo 3
Âmbito de Apticaçào

o presente Acordo se aplicará !l ccooersç êo. prevenção e mvesnoeçao dos ilícitos
penais ttpuicados. de contom coace com o disposto no artigo 4. quand o os mesmos
sejam de caráter nensnaoonei. bem como à prorec êo dos mrencs dos rmqrantes Que
tennarn scc objeto ue tais lhcllos

Arllgo 4
Penalização

1 Os Estados partes do presente Acordo adotarão as medidas legislativas,
regulamentares e acmrmstranvas que sejam necessaeas para tip ificar como rhoto
penal as seguintes ccocutes. Quando se cometer suencrooeuneme e com o fim de
obter. diretamente ou monetarreme algum oenenco rma nceuo ou material:

a, o tráf ico Ilicil0 de migrantes:

o. quando se comete r com o fim de pc ssibunar o tranco urcno de rmçrantes:

1} a cne ção de um documento de vraçem ou de Identidade falso:
2} a tacnnacão, fornecimento ou a possessão de tal documento:
3) a habilitação de um emigrante cara permanecer no território de um Estado
Parte sem ler ccropnoo os recuísuos teçars exigidos por dito Estado Parte,

c. a tentativa de perpetração de um mcno penal tipificado de acordo com o
oa raqrato 1 do presente ertoc .

c . a part icipação como cúmplice ou eocoonoor na perpetração de um Il ícito penal
tipiJ icado de acordo com a presente Decisão;



e. a organ ização de outras pessoas para a perpetração de um ilicito penal
tipi ficado conforme a presente o ec.s êo.

2, c cnsutc.rão circunstânc ias aqravantes da responsabilidade penal:

a. quando se empregar víoréocía. mnrnoacác ou engano nas condutas tipificadas
na pre sente ü ec.s êo:

b. quando na comissão do meto penal hou~esse abusado de uma situação de
necessioeoe da vü.ma. se houvesse OO10C.1do em perigo sua voa. sua saúde ou
sua integridade pessoal:

c quando a ~itima lo , menor de Idade:

o quando os autores dOS latos atuem prevalecendo de sua cond ição de auto ridade
ou Iuncicnártc públ ico

Ar1igo 5
aesoonsatxucade penal dos rmqrantes

Nos termos da presente Decisão. os migranles estarão isentos de responsatuuoeue
penal quando sejam villmas das condutas hpitrcadas no artigo 4, sem orejurzo das
sanções acrmostrauvas cc rresponcemes e da potestade de julgamento penal dos
Estados Partes

Ar ligo 5
Medidas de prevenção e cooperação

1, Os Estados partes do presente Acordo que tenham trontatras comuns ou estejam
snuacos nas rotas de uátrco mcno de mlgranles. inlercambiarão informação pert inente
sobre assuntos tais como:

a. lugares de embarque e de destino. assim como as rotas , os transoornstas e os
meios de transporte aos Que. conforme se saiba ou se suspeite, recorram os
grupos delituosos organizados envolvidos nas condutas enunciadas no artigo 4 ;

b a Identidade e os métodos da organização ou os grupos oentuosos organizados
envo lvidos ou suspeitos das condutas uprncaoas de conformidade ao enunciado no
artigo 4 ;

C, a aotenüccace e a oevioe forma dos documentos de viagem expedidos pelos
Estados partes do presente Acordo. asstm como todo roubo elou concomitante
utilização ilegitima de documentos ce viagem ou de identidade em branco;

o. os meios e métodos utilizados para a ocultação e o transporte de pessoas, a
adulteração. reprodução ou ano.scào arena e qualquer outra util ização indevida
dos documentos de viage m ou de identidade empregados nas conec tas tipiticadas
de conformidade ao enunciado no artigo 4. assim como as formas de detectar -los:



e. expenências de caráter legislativo. assim como práticas e medidas conexas para
prevenir e combat er as condutas teucaoas de conformidade ao enunciado no
artigo 4 ,

f. questões cientiticas e tecnológicas de utilidade para o cumprimento da lei, a fim
de recrear a capacidade respectiva de prevenir, detectar e mvesftçar a: condutas
tiprtrcadas de confo rmidade ao enunciado no art igo 4 e de julgar as pessoas
implicadas nelas.

2. Em um prazo de noventa (90) dias desde a assmatura do presente Acordo. cada
Estado parte devera designar. informando aOS demais Estados partes, o organismo
Que ceutrafirará fi .ntormaçêo transmitida desde os otros Estados partes do presente
Acordo e desde os organismos Nacionars com competência na matéria.

3 O Estaoo parte receptor de .ntormaçào através do organismo de enlace nacíonal
d illi'l curn prunentc a toda scncneç ào do esteoc parte que tenha tacaüaoo. em qu anto
as restnçces de sua uuhzação.

4 Cada Estaco parte coosoe-ara a necessidade de reforçar a cooperação entre os
organ ismos de controle nonteínço, estabelecendo e mantendo vias de comun icação
direta.

5. Os Estados partes do presente Acordo que estejam sendo utilizados como rotas de
trafico de miçrantes. ernpreenderàc. na brevecaoe possivel, rovesucacoes sobre esta
condula delituosa. adotando medidas para repnrrur-ta. promovendo a Imediata
comunicação ao Estado Parte de cesnnc dos m<grantes vit imas do trafico

6. Quando um Estado parte do presente Acordo detecte que naciona is de outro
Estado parte estejam sendo objeto de tranco em seu território. nos termos do
presente Acordo. devera COmunICá·IO imed iatamente as autondades consulares
correspondentes. informando das meooas mrgratórias com relação a essas pessoas
pretende adotar. Do mesmo modo. se comunicara esta Informação ao organismo de
enlace nacional respectivo

7. Os Estados Partes realizarão campanhas de prevenção. tanto nos lugares de
entrada como de satca de sus respectivos territórios. entregando informação com
respeito aos documentos de vtaçem. os reousuos para solicitar residências. e toda
outra informação que seja coovenreore.

Art ig o 7
Segurança e controle dos documentos

1, Cada Estado parte do presente Acordo adotará as medidas necessárias para:
a. garantir a qualidade dos õocumentos de víaçem ou de identidade Que expioa. a
Jim de evitar que possa m ser unuzaooe indevidamente. falsificados , adulterados,
reproduz idos ou exped idos de rorme rl icita; e
b. garantir a mec-oaoe e segurança dos documentos de viagem ou de identidade
que expida e impedir a coacêo. expedição e utilização Ilicita de tais documentos



2. Quando for solicitado por um Estada parte do presente Acordo. se verif icará.
atreves do organismo de enlace nacional. dentro de um prazo razoável. a
legitimidade e vaucee dos documentos de vraqern ou de identidade expedidos ou
supostamente expedidos e suspeitos de serem utilizados para a finalidade das
condutas enunciadas no artigo 4 ,

Artigo 8
Capacitação e cooperação técnica

1. Os Estados pa rtes oo presente Acorda blindarão aos runco nanos de Migração e a
outros funcionários cernoeotes. capacitação especializada na prevenção e
erradicação das condutas Que serão tipificadas de conformidade ao enunciado no
artigo <I e no tratamento humamtanc dos migrantes objeto dessas conovtas.
respeitando ao mesmo tempo seus direitos reconhecidos conforme o direito nacíonaí
n intemac,onal

2, A capacitação mcluná, entre outras coisas:

a. o reconhecimento e a oetecçêo dos documentos de vraçern ou de identid,nJe
ursucaoos ou enunetaoos:

b. mtormaçáo. com respeito a «reouncecáo dos grupos delituosos organizados.
encoivcos ou suspeitos de estar envolvidas nas condutas enunciadas M Mtigo 4:
os métodos utilizados para transportar aos migrantes objeto desse tráfico: a
LJlI llzação indevida de documentos de viagem ou de identidade para tais tms: e os
meios de ocultação u.nzaocs no lráhco Ilíciroce mlgrantes:

c. a roeu.ora dos procedimentos para detectar aos miçrantes objeto de trance iiicito
em pontos de entrada e se.ca convenoonars e não conve-cooats :

d. o tratamento humano dos mlgrantes afetados e a proteção de seus direitos
reconhecidos conforme o r nre.ro íntemacíoaat,

3, Os Estados partes do presente Acordo q...e tenham conhecimentos especializados
pertinentes coordenarão. através do organismo de enlace nacional, a prestação de
asststencía técmca aos Estados partes do presente Acordo que sejam
frequentemente parses de onqem ou de rrànsuo de pessoas que tenham sido objeto
das condutas tipificadas de ccmorroca oe ao enunciado no artrço 4 .

Art igo 9
Cláusula de eeweccaroe

1. O disposto no presente Aco~do não afetará aos direitos, as obrigações e as
responsabilidades dos Estados partes ao presente Acordo e as pessoas de acordo ao
direito internacional. incluídos o direito internacional humanitário e a normativa
internacional soe-e direitos humanos e, em cerucutar. quando sejam aplicáveis, a
Convenção sobre o Estatuto dos s ercc.eoos de 195 t e seu Protocolo de 1967.
assim como o pnncrprc de "ncn-retoujernent" consagrado em tais instrumentos



2. As medidas previstas no presente Acordo se interpretarão e aplica rão de forma
que não seja discriminatoria para os rmqrantes pelo lato de serem vítimas do trafico
ilícito. A interpretação e aphcaçêo dessas medidas estarão em consonâ ncia com os
pnoctpíos de não o.screnoacêo internaCionalmente reconhecidas.

Art igo 10
Relação com a Convenção das Nações Unidas contra a Delinq üência Organizada

Transnaciona l

O presente Acordo comptemaota a Convenção das Nações Unidas contra a
Dehnqúência Organizada tra osnacooer e se mteroretara juntamente com ta!
Convenção e seu Protoco lo Adicional em maténa de "Trafico lI icito de Mlgrantes por
Terra , Mar e Ar".

Arllgo 11
Sorcçêo de Corurovers .as

As controvérsias que surjam sobre a interpretação. a apl icação ou o nàn
cumpnmento das disposições do presente Acordo se resolverão oero sistema de
SOIUÇilO de controvérsias vigente no MERCOSUL

Art igo 12
Vigência

o presente Acordo entrara em v'génCla tr inta (30) dias após o deposito do
mstrum ento de renncecêc pelo Quarto Estado Parte do MERCOSUL.

A Repúbhca do Paraguai seta deposuána do presente Acordo e dos respectivos
rnstn.memos de ratificaçã o devendo ncnncar as partes a data dos oeoosuos desses
instrumentos e da entrada em vigência do Acoroo. assim como enviar-lhes cópia
devidamente autenticada do mesmo,

Feito em Belo Horizonte. República seoeranva do Brasil, aos dezesseis dias do mês
de ce zernb rc do ano dois mil e Quatro. em dois exemplares originais nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênt icos.

c::=-" y
PELA REP LJBLlC ~L mDCRAi ,,,

DO BRASIL

<

--- .--
PELA REPU BLlCA ORI ENTAL DO

URUGUAI

)



•• •
•

FE D E ERRATAS AO
"ACO RD O SO BRETRÁFICO ILÍ CITO DE M IC I{A NHS

ENTRE OS ESTADOS l' ARH 5 DO ,"I U~COSU L"

•

(l" C"v, 'rn"s d~ r~(Tl'l b l i ç<, Arf:,·n lin.l , d " R" l'úl>li(.l F,'dl'ra t i~',l .t" Ilr" sil, d ,1 r~l'rllb l i<"a do

I'"r"gu'li t ' <l a 1<"l'úblk ,l Orl.'nl,ll Jo Uru gu,lI. doravantc os "I.'., t" do._ 1'.1'1<"";

CONSll l U~AN I>O 'lU!' fora m u"l..r tados erros iorm,lis n<l vcrsâo do id iolll ,' r"rlug~ I('S

.1" "AUlrd" sob rt, Tr,ifko lIid tll .1.: M ig r" nh's . ' l1l n ' u, Es l,ldn" [',u ll" d o M ERCOS UI." ,

"ssin.ldo t'm H,,I" H"ril.(lI1\'·. I':, 'públic., ""d,'r,ltiv" do Br,hil. ('m 1h d,- d"/,,'rnbn) d.' 2(J(J.l ;

ACOlUJA M:

ARTlCO 1

" RLCO IU ) AND O os n-rr ncs '.L, Convcnçào .1.1' ",,(,'ôcs Unid." mnlra o Crim"
Organi/.Mio Transnacionale , eus Protocole», A<!ioOIl,IiS;",

ARTIG0 2

Modifica r o Artigo 4, parágra io 1, item "d" e "e" e pa regra to 2, item "a", e o Artigo 5,

substituindo:

"a presente Decisão" por "o presente Acordo" .
"na presente Decisão" por "no pres.ente Acordo".

"da pn'<;{'nte Deci~ão" por "do pnos..:nk AcorJ o N

•

ARTI GO 3

Mo difica r o Artigo 6, subst ituindo:

l'<ldgrafo 1. item a: "tra nsportistas" r or "transportadores".

Padgralo 2: "desde os ot ros Estados p"rtl'S" pur "r d o" nutros Estados I'a rtes" .
"desd,oos organismos l'\ .1ci" I1<1;S" por "pelos organismos l'\ac·iondis".

1'.1T.ígrilln 3: "'11.1" h'nh.} faeihtadn,l'lll <l u<mto as restriçôes" p" r
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" 'l U'" a ten ha Ian litado, quanto ,lS res tnçõe s",

I'.>r<igrol f" ,'i: " 'M br..v...d"J.·" I'"r "com J brevidade".

"n'l'rimir·I., " I",r "riT ri m ;-] .,"

!'"rú~r,lf" t,; "dctr-rtt-" por "drtectar".
" ,'~ .lU!< >rid .,d,·,," por";'" ,lU[ori J "J",," .

•• •

"1J1 f,' TIll,mdo <1,1" mt'tliuas miIlT<l tll ri'" (um rt'I,IÇ,io iI "'SiI ' 1....""'",1, l're tt' IHh'
,,,1,,1,11' '' po r

"in for mando q\W rnt'd idas miftr<llúriJs pretende "do l,' r co m r\'l,lç:iu ,1 "'S. lS

A RTI GO ~

Mudi fi' '<H u Ar ligu 7, I'<lr,igr afo I, item "a" '" "b", substituindo:

ARTIGO 5

ModjfjeJr o Ar tigo 9, par ágrafo 1, substituindo:

"nã o afetara aos d ire itos" po r "não afetará os di re itos".

ARTI G O 6

Modificar o Artigo 10, substituindo:

"a Delinqüência Organizada" por "o Crime Organizado".
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CElSO A:\IOIU M

Pela 1<" plH' lied Feder"!i",, d" Brasil

REINA !.
I'd.l RepúbJk,l

,

RGE TA IANA

FFITO n~ cidade de Assunçâo. RepiJblk<1 (lu l'a ragU.li, aus~!l di .1S do mes de junho do ,lIlI'

dn' mil (' sete, em um l>rlgmal. nos id,omas ,'sranhol e I"l rlug és. se nd o ambos os textos
Igu alnll' rl l ,. ,n, l"ntinls.


